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parte da correspondente assembleia municipal (artigo 11.º, n.º 4 da Lei 
n.º 22/2012).

8 — Dito isto, torna-se inegável o «relevante interesse local» da 
questão, bem como a competência da assembleia da freguesia para 
decidir sobre a emissão de parecer, para efeitos de consideração da 
respetiva assembleia municipal, pelo que se tem por cumprido o n.º 1 
do artigo 3.º da LORL. Além disso, tendo-se em conta que o referendo 
local visaria exclusivamente a consulta local acerca da posição a assu-
mir pela Assembleia de Freguesia de Milheirós de Poiares e nunca da 
decisão legislativa de integração daquela freguesia no Município de São 
João da Madeira, nenhuma das matérias incluídas no n.º 1 do artigo 4.º 
da LORL estaria prejudicada, designadamente a constante da alínea a) 
daquele preceito.

Resta ponderar se a pergunta vem formulada com «objetividade, 
clareza e precisão», como exige o n.º 2 do artigo 7.º da LORL.

Constata-se que o objeto da concordância (ou discordância) que se 
questiona é enunciado de forma absolutamente clara e objetiva, não 
dando azo a qualquer ambiguidade ou obscuridade. A pergunta não tem 
qualquer complexidade denotativa que possa dificultar o seu entendi-
mento, sendo formulada de modo simples e direto.

Já pode suscitar alguma dúvida que ela seja dotada da precisão exi-
gível. E a dúvida nasce do facto de, em rigor, não estar em causa, como 
questão a referendar, uma decisão de integração da freguesia de Milheirós 
de Poiares no Município de São João da Madeira (a qual não compete, 
como vimos, ao órgão autárquico convocante), mas a emissão, pela 
Assembleia de Freguesia, de um parecer favorável a essa integração — o 
parecer previsto no n.º 4 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 22/2012.

Não obstante, não é exigível que o eleitor seja elucidado, pelo próprio 
teor da pergunta, quanto a todos os dados legais relevantes, quer quanto 
à competência específica do órgão autárquico cujo modo de exercício 
está em causa, quer quanto aos efeitos legais de um ou outro sentido de 
voto. Uma sobrecarga de elementos informativos destes aspetos arrisca-
se, mesmo, a produzir, por excessiva prolixidade, um défice de clareza. 
E, de todo o modo, não se vê que um acréscimo de precisão, quanto às 
envolventes normativas da questão, pudesse trazer qualquer elemento 
suscetível de influenciar, num ou noutro sentido, a decisão de voto dos 
eleitores. Um juízo favorável ou desfavorável à integração da Freguesia 
de Milheirós de Poiares no Município de São João da Madeira — o direto 
objeto da pergunta — é o pressuposto necessário de um coincidente ju-
ízo, no mesmo sentido, quanto à pronúncia da Assembleia de Freguesia 
favorável ou desfavorável a essa integração. Quem quer uma coisa quer 
necessariamente a outra, sem que seja razoavelmente de configurar a 
hipótese de divergência entre os dois juízos volitivos.

Pode admitir-se que a pergunta não oferece um grau máximo de 
precisão. Mas nem tal é legalmente requerido, pois o que se exige é um 
grau de precisão bastante para salvaguardar uma decisão esclarecida 
do eleitorado.

No entender do Tribunal, essa exigência resulta satisfeita, pelas razões 
expostas, em face da formulação dada à pergunta a referendar, pelo 
que, também quanto a este requisito legal, não há qualquer obstáculo à 
admissibilidade do referendo local em apreço.

III — Decisão
Nestes termos, o Tribunal Constitucional dá por verificada a constitu-

cionalidade e a legalidade do referendo local, aprovado por deliberação 
da Assembleia de Freguesia de Milheirós de Poiares, de 30 de junho de 
2012, com a seguinte questão:

«Concorda com a integração da freguesia de Milheirós de Poiares 
no concelho de São João da Madeira?»
Lisboa, 25 de julho de 2012. — Joaquim de Sousa Ribeiro — Vítor 

Gomes — Maria Lúcia Amaral — José da Cunha Barbosa — Carlos 
Fernandes Cadilha — Maria de Fátima Mata-Mouros — Fernando Vaz 
Ventura (vencido; subscrevo a declaração da Ex.ª Senhora Conselheira 
Ana Guerra Martins) — Maria João Antunes (vencida, pelas razões 
constantes da declaração de voto da Conselheira Ana Guerra Martins, 
para a qual remeto) — Maria José Rangel de Mesquita (vencida, no 
essencial, pelas razões constantes da declaração de voto da Conselheira 
Ana Maria Guerra Martins) — João Cura Mariano (vencido pelas 
razões constantes da declaração de voto da Conselheira Ana Maria 
Guerra Martins) — Ana Maria Guerra Martins (vencida nos termos da 
declaração que junto) — Catarina Sarmento e Castro (vencida, pelas 
razões constantes da declaração de voto da Senhora Conselheira Ana 
Guerra Martins) — Rui Manuel Moura Ramos.

Declaração
Votei vencida por considerar que a pergunta não está formulada com 

«precisão», na medida em que pressupõe a formulação, pelo eleito-
rado convocado para a consulta referendária, de um juízo favorável 
ou desfavorável à integração da Freguesia de Milheirós de Poiares no 
Concelho de São João da Madeira. Não se curou apenas de questionar 

se a Assembleia de Freguesia deve emitir o parecer previsto no n.º 4 
do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 22/2012, em sentido favorável àquela 
integração — como aliás, aparentava ser a pretensão dos membros 
da assembleia que propuseram a realização de referendo local. Pelo 
contrário, a dimensão semântica da pergunta (vide: «Concorda com 
a integração da freguesia de Milheirós de Poiares no concelho de São 
João da Madeira?») pode transportar consigo, ainda que subentendida, 
a ideia de que a decisão legislativa de integração da referida Freguesia 
no Concelho de São João da Madeira poderia depender do resultado da 
consulta referendária local.

Ora, tal não corresponde, minimamente, nem ao quadro jurídico-cons-
titucional, nem às competências que a lei ordinária atribui à Assembleia 
de Freguesia de Milheirós de Poiares. Pelo contrário, àquela só cabe 
pronunciar-se, a título consultivo e mediante «parecer», sobre os termos 
da reorganização administrativa a propor pelas respetivas assembleias 
municipais (artigo 17.º, n.º 1, da Lei n.º 22/2012) e a decidir pela As-
sembleia da República.

Assim sendo, em nosso entender, a formulação literal da pergunta 
referendária não é «precisa», visto que nem elucida os eleitores a con-
sultar acerca das competências específicas da Assembleia de Freguesia 
de Milheirós de Poiares, nem acerca das consequências do exercício do 
voto num ou noutro sentido, não lhes permitindo, assim, formular uma 
decisão livre e esclarecida. Por conseguinte, a pronúncia deste Tribunal 
deveria ser no sentido da ilegalidade da deliberação de convocação de 
referendo local ora em apreço, por violação do n.º 2 do artigo 7.º da 
LORL. — Ana Maria Guerra Martins.
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 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Anúncio n.º 13341/2012

Processo n.º 1172/11.4TBABT — Insolvência
Insolvente: Molimo, Const. Civil, Empreitadas, L.da, NIF 504954270, 

Endereço: Bairro da Igreja, S/n.º, Chainça, 2200 -136 Abrantes
Administradora da insolvência: Filipa Catarina Camalhao 

Neiva Soares, Endereço: Alameda Alto dos Barronhos, n.º 25 — 9.º B, 
2790 -481 Carnaxide

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada nos termos do 
disposto nos artigos 230.º n.º 1 alínea d) e 232 n.º 2 do CIRE, por:

Insuficiência da massa insolvente.
Efeitos do encerramento:
Os previstos no atrº. 234.º ex — vi artº. 233.º n.º 1 alínea a) do 

CIRE.
26 -03 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. André Teixeira dos Santos. — A 

Escrivã -Adjunta, Dália da Conceição Oliveira.
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 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Anúncio n.º 13342/2012

Processo n.º 1389/11.1TBAMT — Insolvência
pessoa coletiva (Requerida)

Requerente: Manuel Joaquim Camelo Pereira.
Insolvente: Sercarv, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Sercarv, L.da, NIF 507933974, Endereço: Lugar do Salto, 
Rua do Salto, Fração O, Loja 6, 4600 -281 Amarante.

Administradora de Insolvência: Dr.ª Joana Prata, Endereço: Av. Com-
batentes Grande Guerra, n.º 2 -2.º, 4810 -260 Guimarães.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º do CIRE.
27 de abril de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Manuela Lemos. — O 

Oficial de Justiça, António José Gonçalves Nóbrega.
306027853 




